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RESUMO 

Este trabalho discute as relações entre Política de Educação, Governança e 

Direitos Humanos na Amazônia, analisando os desafios contemporâneos impostos por 

retrocessos socioambientais e políticos. Evidencia-se a exclusão educacional de 

populações tradicionais e ribeirinhas, afetadas pela dificuldade de acesso às escolas, 

escassez de professores qualificados e ausência de formação intercultural. Sob a ótica 

de Norberto Bobbio, em A Era dos Direitos (1992), observa-se que o direito à educação, 

embora formalmente reconhecido, é negado a inúmeros cidadãos pela falta de políticas 

públicas eficazes e equitativas. Assim, a Amazônia exemplifica a distância entre o 

reconhecimento jurídico dos direitos humanos e sua efetivação prática, revelando a 

urgência de uma governança democrática e de uma formação emancipatória que 
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considere os saberes locais e a justiça social como fundamentos para a superação das 

desigualdades. 

INTRODUÇÃO 

Os Direitos Humanos (DH) e o Direito à Educação constituem pilares fundamentais 

para a formação de uma sociedade democrática, sendo ambos formalmente 

reconhecidos pela Constituição Federal de 1988 e por diversos instrumentos 

internacionais. A obra A Era dos Direitos, de Norberto Bobbio (1992), consolida essa tese 

ao afirmar que democracia e direitos humanos estão intrinsecamente ligados, 

promovendo o equilíbrio social e a resolução pacífica dos conflitos. 

Para o autor, a democracia é indissociável do Direito, de modo que a fragilidade 

de um desses pilares pode gerar desequilíbrios sociais que se manifestam em violações 

concretas como a persistente dificuldade de acesso à educação de qualidade enfrentada 

pelos povos tradicionais e ribeirinhos da Amazônia. 

Na realidade brasileira contemporânea, observa-se uma conjuntura denominada 

“Democracia de Baixa Intensidade”, marcada pela contradição entre a existência de um 

vasto aparato legal de proteção e a fragilidade na sua concretude e aplicação. Essa baixa 

intensidade se manifesta, sobretudo, por meio da vulnerabilidade institucional, que 

provoca retrocessos nas conquistas democráticas, e pela desigualdade e exclusão, 

situações em que direitos formalmente garantidos são violados na prática, devido às 

disparidades sociais e econômicas que impedem grupos vulneráveis de usufruírem de 

uma educação de qualidade. 

Esses retrocessos são impulsionados pela imposição da lógica neoliberal, que 

ameaça a efetividade do direito à educação em sua concepção integral — diretriz e meta 

prioritária (Meta 6) do Plano Nacional de Educação (PNE 2014–2024). A dimensão 



 

continental da Amazônia e suas particularidades socioculturais e ambientais amplificam 

esse desafio, tornando ainda mais perceptível a fragilidade democrática e educacional 

que compromete a efetivação da Educação Integral e a institucionalização da Educação 

em Direitos Humanos (EDH) na esfera pública da região. 

DESENVOLVIMENTO 

1. METODOLOGIA 

A presente pesquisa adota uma metodologia bibliográfica e documental, 

fundamentada na meta-análise de três artigos científicos publicados no ano de 2023. A 

abordagem é qualitativa, de natureza exploratória e descritiva, voltada à construção de 

uma síntese teórica a partir da correlação de diferentes perspectivas de estudo. O 

procedimento metodológico consistiu na análise de conteúdo dos textos selecionados, 

com ênfase na identificação de categorias temáticas convergentes, como educação 

integral, educação em direitos humanos, governança democrática, neoliberalismo e 

retrocesso institucional. 

A análise foi conduzida de modo a articular três eixos centrais: (1) o fundamento 

teórico do direito e da cidadania, a partir da reflexão filosófica sobre governança 

democrática; (2) a política pública de educação básica, vinculada à noção de educação 

integral e à efetividade do direito à educação; e (3) a dimensão institucional da educação 

superior, com destaque para as práticas de educação em direitos humanos no âmbito 

universitário. 

Essa correlação teórica e empírica permitiu compreender os desafios 

contemporâneos da formação emancipatória e o papel da educação na consolidação dos 



 

direitos humanos, especialmente diante dos impactos das políticas neoliberais e da 

fragilidade da governança pública. 

2. OBJETIVOS 

Este artigo tem como objetivo geral analisar, de forma crítica, as políticas de 

Educação em Direitos Humanos e a Educação do país, de forma que possam ser 

compreendidos os obstáculos e as estratégias necessárias para a consolidação de uma 

formação universal e emancipatória no contexto amazônico. Nesse contexto, a Amazônia 

é tomada como um espaço emblemático para observar os efeitos concretos de uma falta 

de políticas públicas democráticas, o que ilustra o descompasso entre a efetividade da 

prática dos direitos humanos e o seu reconhecimento jurídico.  

Então, estão definidos os seguintes objetivos:  

Analisar a institucionalização da Educação em Direitos Humanos (EDH) em 

instituições de ensino superior da Amazônia, visando ter um foco regional, tendo como 

base a Universidade Federal do Amazonas (UFAM), de modo que identifique as ações e 

os entraves na aplicação do Plano Nacional de EDH, no contexto dos retrocessos 

políticos e dos ataques ideológicos ao ensino superior; 

Examinar a implementação do Direito à Educação Integral, enquanto Meta 6 do 

PNE, e a contraposição crítica à política neoliberal no contexto da Amazônia, a partir da 

análise dos sistemas municipais de ensino; 

Analisar as contradições da Gestão Democrática Escolar em Rondônia e sua 

implicação na efetivação do Direito à Educação, centrando-se em esclarecer as 

contradições e as resistências que permearam a aplicação da Lei nº 3.018, de 17 de abril 

de 2013. Tal lei sofreu retrocessos, como modificações ao longo do tempo e até tentativas 

de revogação. Também houve um desvio democrático, que foi a desconsideração do 



 

vetor de eleições para os(as) diretores(as) escolares, priorizando a designação de tal 

cargo pelo poder executivo, sem consulta às comunidades escolares. O Sindicato dos 

Trabalhadores em Educação no Estado de Rondônia (SINTERO) resistiu, contestando 

essa designação por meio de um Mandado de Segurança Coletivo, apesar de ter sido 

indeferido pelo Tribunal de Justiça. Por fim, é perceptível a luta pela própria democracia 

interna da escola, uma democracia que acabou sofrendo retrocesso por interesse político 

no Estado de Rondônia. Sendo um exemplo de fragilidade democrática e compreendido 

como um desafio concreto para a educação nesta região. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho esclarece, por meio de reflexões e correlações, que o debate sobre 

Educação, Governança e Direitos Humanos é atravessado por uma disputa intensa de 

projetos. O acervo bibliográfico consultado demonstrou que a garantia do Direito à 

Educação Integral (Meta 6 do PNE) e a implementação da Educação em Direitos 

Humanos (EDH) não são processos neutros, mas sim atos políticos de resistência que 

visam a formação emancipatória do sujeito, fundamental para o exercício da cidadania e 

a sustentação do Estado Democrático de Direito. 

Conclui-se que a governança educacional, seja no nível superior ou na educação 

básica na Amazônia, enfrenta o desafio de defender o projeto de uma educação crítica e 

inclusiva contra as forças de retrocesso político e do neoliberalismo que buscam esvaziar 

a função social da educação. Este trabalho ressalta, portanto,a urgência de fortalecer as 

políticas de EDH como preceito basilar para a superação da “Democracia de baixa 

intensidade” e construção de uma sociedade amazônica justa e equitativa. 
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